
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.205 - SC (2015/0118040-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - SC021419 
   GIOVANA MICHELIN LETTI  - SC021422 
AGRAVADO  : MARIA ISABEL FARIAS 
ADVOGADOS : GERSON MOISÉS MEDEIROS  - SC007069 
   MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR  - SC008380 
   TATIANA COELHO  - SC023641 
   VICTOR HUGO COELHO MARTINS  - SC030095 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973, ATUAL ART. 1.022 DO NCPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
E SUFICIENTE DOS FUNDAMENTOS EXPENDIDOS PELA CORTE 
DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil de 
1973, atual art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, o fato de o 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos 
argumentos suscitados, adotar fundamentação contrária à pretensão da 
parte recorrente, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo e suficiente para manter incólume o aresto recorrido 
atrai o óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles." 
3. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela FUNDAÇÃO SISTEL DE 

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão deste relator, que negou provimento ao recurso, com base 

nos seguintes fundamentos: I) não há omissão no julgado; II) incidência da Súmula 283 do STF.

Alega a parte ora agravante, em síntese, que: a) houve vulneração ao artigo 535 do 

CPC/1973, atual 1.022 do NCPC; b) todos os fundamentos necessários ao deslinde do feito foram 

impugnados.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Devidamente instada (e-STJ, fl. 459), a parte ora agravada não se manifestou.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Inicialmente, quanto ao 

art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, atual art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, 

observa-se, no ponto, que não houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou as questões deduzidas pelos recorrentes.

De fato, na hipótese em exame, é de ser afastada a existência de vícios no acórdão, 

à consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de forma objetiva e fundamentada no 

julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à solução da controvérsia.

Em síntese, os vícios a que se refere o artigo 535 do CPC/1973 são aqueles que 

recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos utilizados 

pelas partes, de modo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de as alegações 

deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. 

A propósito, na parte que interessa:

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. ALEGAÇÃO, 
NAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 458, II E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. [...]
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este 
examinou e decidiu os pontos relevantes e controvertidos da lide e 
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões 
assumidas.
[...]"
(AgRg no AREsp 37.045/GO, QUARTA TURMA, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, julgado em 5/3/2013, DJe de 12/3/2013)

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o magistrado não está 

obrigado a se pronunciar sobre todos os pontos abordados pelas partes, mormente quando já tiver 

decidido a controvérsia sob outros fundamentos (EDcl no REsp 202.056/SP, Terceira Turma, Rel. 
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Min. CASTRO FILHO, DJ de 21.10.2001). 

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 

suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se 

pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte" 

(AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 

12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 209.345/SC, Relator o 

eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16.05.2005; REsp 685.168/RS, 

Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 02.05.2005.

Noutro ponto, na análise do v. acórdão proferido pela eg. Corte local (e-STJ, fls. 

342/356), objeto de impugnação no recurso em exame, verifica-se que foram adotados os seguintes 

fundamentos: a) "não foi efetivada dedução em razão do tempo de serviço, mas apenas no 

tocante ao fator etário"; b) tratando-se de relação jurídica entre entidade de previdência privada e 

seus participantes, aplicáveis são as normas consumeristas, conforme dicção da Súmula 321 do 

Superior Tribunal de Justiça; c) "é de responsabilidade da Fundação a composição do fundo de 

reserva".

Todavia, nas razões do recurso especial, a recorrente limitou-se a tecer argumentos 

relativos ao fundo de reserva e manutenção do equilíbrio atuarial, não se tendo atido às questões da 

(in)aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor à relação instaurada entre o Plano de 

Previdência e seus participantes/assistidos, e sob o fundamento de que, "considerando que o valor 

concedido pela previdência social foi anterior à equação realizada pela fundação ré, bem 

como que a carta de concessão instruiu o pedido de suplementação do benefício - ciente a 

SISTEL dessa situação - descabia à recorrente considerar quantia diversa da efetivamente 

percebida" (fl. 354).

Dessa forma, aplica-se, analogicamente, o disposto na Súmula 283 do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA NA 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA N. 283/STF. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
[...]
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2. "A ausência de impugnação específica a fundamento do acórdão 
recorrido inviabiliza o recurso especial nos termos da Súmula 283 do 
STF" (AgRg no Ag n. 1.414.135/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 11/12/2015).
[...]
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 664.832/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe de 12/04/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. IMPENHORABILIDADE DE BEM. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 e 284 DO STF, E 83 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a 
teor do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.".
[...]
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 709.060/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe de 28/08/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARBITRAMENTO DE ALUGUÉIS. COMPENSAÇÃO COM 
BENFEITORIAS. REEXAME DE PROVA.
[...]
2. Inviável a análise do recurso especial quando o acórdão recorrido 
assenta-se em mais de um fundamento suficiente para mantê-lo e o 
recurso não abrange todos eles (Súmula 283 do STF).
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 508.917/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 27/08/2015, sem negrito 
no original)

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0118040-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 714.205 / SC

Números Origem:  00162071220158240000  023063730424  20100106035  20100106035000100  
20100106035000200  20100106035000201  23063730424

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - SC021419 

 GIOVANA MICHELIN LETTI  - SC021422 
AGRAVADO  : MARIA ISABEL FARIAS 
ADVOGADOS : GERSON MOISÉS MEDEIROS  - SC007069 

 MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR  - SC008380 
 TATIANA COELHO  - SC023641 
 VICTOR HUGO COELHO MARTINS  - SC030095 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - SC021419 

 GIOVANA MICHELIN LETTI  - SC021422 
AGRAVADO  : MARIA ISABEL FARIAS 
ADVOGADOS : GERSON MOISÉS MEDEIROS  - SC007069 

 MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR  - SC008380 
 TATIANA COELHO  - SC023641 
 VICTOR HUGO COELHO MARTINS  - SC030095 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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